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
 
A chamada “trava bancária”, decorridos dez anos da entrada em vigor da Lei nº 
11.101/2005, ainda desperta controvérsia quanto à sua aplicação, embora na doutrina 
não haja dúvida de que os “bens móveis” referidos no dispositivo compreendem 
também os direitos obrigacionais, o que permite afirmar com segurança, em linha com o 
previsto no art. 83, III, do Código Civil, que a cessão fiduciária de direitos creditórios 
está excluída da recuperação judicial, nos termos do art. 49, § 3º, da referida lei.
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As controvérsias decorrentes da implementação da trava bancária surgem, 
primeiramente, no campo das relações empresariais privadas operadas entre os agentes 
econômicos, no momento em que os atores envolvidos (tomadores de crédito versus 
instituições financeiras) realizam esse tipo de contratação. Em um segundo momento, a 
polêmica advém da interpretação dada pelos tribunais brasileiros. No Superior Tribunal 
de Justiça, ao qual cabe uniformizar a interpretação do direito federal, pode-se dizer que 
a análise de casos envolvendo empresas em crise, recuperação judicial e, em particular, 
a trava bancária é relativamente recente. 
No julgamento da AgRg na MC nº 17.722/MT (DJe 10/3/2011, relator 
Desembargador Convocado Vasco Della Giustina), a Terceira Turma da Corte Superior 
de Justiça reconheceu que o tema era controverso na doutrina e nos tribunais de segunda 
                                                            
 Ministro do STJ, é mestre e doutor em Direito (Universidades Harvard e de Frankfurt, 
respectivamente). 
1 Veja-se a lição de Fábio Ulhoa Coelho (Comentários à lei de falências e de recuperação de 
empresas, São Paulo, Saraiva, 7ª ed., 2010, págs. 150-152): “Os direitos são, por lei, 
considerados espécies de bens móveis. Confira se, a propósito, o art. 83, III, do CC. Nesse 
dispositivo, o legislador brasileiro consagrou uma categoria jurídica secular, a dos bens 
móveis para efeitos legais. Não há nenhum dissenso doutrinário a respeito do assunto: Orlando 
Gomes, Caio Mário da Silva Pereira, Carlos Roberto Gonçalves, Sílvio de Salvo Venosa, Renan 
Lotufo tratam o tema nessa mesma direção.(...) Se a lei quisesse eventualmente circunscrever a 
exclusão dos efeitos da recuperação judicial à titularidade fiduciária sobre bens corpóreos, 
teria se valido dessa categoria jurídica, ou mesmo da expressão equivalente ‘coisa’. Enquanto 
‘bens’ abrange todos os objetos suscetíveis de apropriação econômica, ‘coisas’ restringe-se 
aos bens corpóreos. Concluindo, não há discrepância, na doutrina, sobre a extensão do 
conceito de ‘bens móveis’, no sentido de alcançar também os ‘direitos obrigacionais’ (salvo 
apenas os referidos a bens imóveis). Por isso, o art. 49, § 3º, da Lei nº 11.101/2005 deve ser 
interpretado em consonância com o art. 83, III, do CC, para fins de assentar que a cessão 




instância. Naquela ocasião, entendeu-se que a ausência dos valores resultantes dos 
direitos de crédito oriundos do contrato de cessão fiduciária de duplicatas e direitos 
firmado com o banco que requereu a cautelar não era suficiente para caracterizar perigo 




Em 2013, ambas as Turmas da Segunda Seção do STJ convergiram seus 
entendimentos e assentaram que a alienação fiduciária de coisa fungível e a cessão 
fiduciária de direitos sobre coisas móveis ou de títulos de crédito possuem a natureza 
jurídica de propriedade fiduciária, razão pela qual não se sujeitam aos efeitos da 
recuperação judicial (REsp nº 1.202.918/SP, relator Ministro Ricardo Villas Bôas 
Cueva, Terceira Turma, julgado em DJe 10/4/2013, e REsp nº 1.263.500/ES, relatora 
Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, DJe 12/4/2013). 
O REsp nº 1.202.918/SP encerrou discussão particularmente interessante porque 
houve relevante divergência interpretativa e conceitual. No voto-condutor, ficou 
assentado que aceitar a trava bancária não implica “ofensa ao princípio da preservação 
da empresa, pois a análise evolutiva da legislação relacionada aos institutos jurídicos 
ora em estudo evidencia que o intento da lei ao criar um mecanismo jurídico que 
permite a obtenção de empréstimos a juros mais baixos, é o de promover um ambiente 
propício ao desenvolvimento econômico, especialmente em casos em que a ausência de 
lastro patrimonial, em regra, impossibilitava essa alternativa”.3 A Ministra Nancy 
                                                            
2 Cf. voto do relator: “embora a tese sustentada no recurso especial - na vertente de que os 
créditos fiduciários (ou trava bancária) devam ser incluídos na recuperação judicial - seja 
ainda inédita neste Sodalício, possuindo substanciosos posicionamentos favoráveis e contrários 
tanto na doutrina quanto nos tribunais de segunda instância, não se constata, in casu, o 
periculum in mora. Com efeito, a par de o plano de recuperação judicial estar sendo cumprido 
devidamente sem o montante ora controverso por quase um ano, foram ainda concedidos 
moratória de 05 (cinco) anos para o pagamento dos créditos quirografários e parcelamentos 
para pagamento dos demais credores (fls. 61/95), de sorte que a ausência dos valores 
resultantes dos direitos de crédito oriundos do contrato de cessão fiduciária de duplicatas e 
direitos firmado com o banco requerente não se revela apta a gerar perigo de dano 
irreversível, tampouco indica comprometimento do plano de recuperação das empresas”. 
3 Veja-se também voto-vogal do Min. Paulo de Tarso Sanseverino: “É certo que, ao mencionar 
apenas o ‘credor titular da posição de proprietário fiduciário de bens móveis ou imóveis’, o § 
3º do art. 49 da LRF não refere, expressamente, à situação jurídica do credor titular de crédito 
cedido fiduciariamente em garantia. Efetivamente, de forma expressa, o § 3º do art. 49 da LRF 
somente alude à alienação fiduciária, cujo objeto é coisa corpórea, móvel ou imóvel, e não à 
cessão fiduciária, cujo objeto é coisa incorpórea, nos termos do § 3º do art. 66-B da Lei 
4.728/65. No entanto, na essência, os contratos de alienação fiduciária e de cessão fiduciária 
representam o mesmo negócio jurídico, não havendo justificativa para o tratamento 
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Andrighi, contudo, concluiu que a cessão fiduciária de crédito não possui diferença 
ontológica quando comparada às demais antecipações realizadas em outras operações 
ordinárias de mútuo bancário, de modo que o objetivo da lei não era – e nem poderia ser 
– o de conferir tratamento ao crédito detido pelo banco. Em que pese tal ponto de vista 
ter remanescido minoritário, seu embasamento crítico é digno de registro. 
No REsp nº 1.263.500/ES, a Ministra Maria Isabel Gallotti ressaltou, em seu 
voto condutor, que “certamente, a disciplina legal do instituto da alienação fiduciária 
em garantia foi considerada pelo credor quando da contratação do financiamento. As 
bases econômicas do negócio jurídico teriam sido outras se diversa fosse a garantia, o 
que não pode ser desconsiderado sob pena de ofensa ao princípio da boa-fé objetiva, 
basilar do Código Civil. Se, por um lado, a disciplina legal da cessão fiduciária de 
título de crédito coloca os bancos em situação extremamente privilegiada em relação 
aos demais credores, até mesmo aos titulares de garantia real (cujo bem pode ser 
considerado indispensável à atividade empresarial), e dificulta a recuperação da 
empresa, por outro, não se pode desconsiderar que a forte expectativa de retorno do 
capital decorrente deste tipo de garantia permite a concessão de financiamentos com 
menor taxa de risco e, portanto, induz à diminuição do spread bancário, o que 
beneficia a atividade empresarial e o sistema financeiro nacional como um todo”.  O 
Ministro Antonio Carlos Ferreira, por seu turno, assinalou que “a posição privilegiada 
do credor fiduciário é o que assegura as taxas de juros que são praticadas nessa 
modalidade de operação financeira e o que possibilita o acesso ao crédito a muitas 
empresas. Alterar essa posição de privilégio do credor trará, naturalmente, 
                                                                                                                                                                              
diferenciado dos credores garantidos por cada uma das operações. Tanto na alienação 
fiduciária como na cessão fiduciária há a transferência em garantia da titularidade resolúvel 
de um bem. A variação de terminologia se deve ao fato de que, na alienação fiduciária, o bem 
objeto da transferência é corpóreo, ao passo que na cessão o bem é incorpóreo, ainda que 
materializado em documento ou em título de crédito. Portanto, se a alienação fiduciária e a 
cessão fiduciária são, na essência, o mesmo negócio jurídico, distinguindo-se apenas quanto à 
materialidade do objeto dado em garantia pelo devedor, não há justificativa para o tratamento 
diferenciado dos credores garantidos pela alienação ou pela cessão. Neste sentido, é 
importante destacar que, na falência, não há diferença no tratamento da alienação fiduciária e 
da cessão fiduciária, pois tanto o credor garantido pela alienação como o garantido pela 
cessão podem se valer do pedido de restituição. No caso da alienação fiduciária, a restituição 
é, como sabido, assegurada pelos arts. 7º do Decreto-lei 911/69 e 85 da LRF, enquanto que, 
relativamente à cessão fiduciária, a restituição decorre do §3º do art. 66-B da Lei 4.728/65 c/c 
o art. 20 da Lei 9.514/97. Em síntese, o enunciado normativo do § 3º do art. 49 da LRF deve ser 
interpretado de forma a também contemplar o credor garantido por cessão fiduciária, 
conforme, aliás, decidiu recentemente a Quarta Turma no Recurso Especial n.º 1.263.500/ES, 
em acórdão ainda não publicado. 
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repercussões nos custos dessa operação. Não permitir a realização da garantia pelo 
credor, conforme previsão contratual, implica descaracterizar o instituto, tornando 
vulnerável a garantia. Entendo que a vontade do legislador foi, de fato, excluir os 
créditos garantidos por cessão fiduciária dos efeitos da recuperação judicial”. O 
Ministro Luiz Felipe Salomão divergiu parcialmente da maioria, não quanto à natureza 
dos direitos creditórios nem quanto à sua exclusão da recuperação judicial, mas quanto à 
necessidade de que o juízo recuperacional examine, em cada caso, se o levantamento 
dos valores não compromete o funcionamento da empresa.
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Na prática, contudo, definir quais créditos se enquadram e quais não se 
enquadram na modalidade da “trava bancária” é uma tarefa tortuosa. A complexidade 
dos contratos, somada ao cenário de tensão que a crise da empresa provoca – a ponto de 
ser necessário um pedido de recuperação –, deixa o ânimo dos credores e dos devedores, 
no mais das vezes, bastante exaltado. 
Por esse motivo, é muito comum que durante a tramitação do procedimento 
recuperacional, ainda em seu início, os agentes econômicos recorram ao STJ, por meio 
de medidas cautelares, para que seja definida de antemão a natureza do crédito 
reclamado. Para as instituições financeiras, os créditos são sempre oriundos de cessão 
fiduciária e, consequentemente, não se sujeitam à fila. Para os devedores, ainda que o 
crédito se classifique como tal, a restituição deve ser feita de modo que não prejudique 
todo o complexo fenômeno recuperatório. 
Essa análise de conteúdo notoriamente fático, contratual e técnico somente pode 
ser realizada a contento pelas instâncias ordinárias. Foi nessa linha que o STJ decidiu 
que a natureza do crédito detido pela instituição financeira e a viabilidade ou não da 
                                                            
4 Cf. voto vencido do Min. Salomão: “a solução que se me afigura correta é a que harmoniza a 
situação da empresa em crise e as garantias do credor fiduciário, de modo que os valores 
recebíveis mediante o instrumento de cessão fiduciária não sejam simplesmente diluídos para o 
pagamento dos outros credores submetidos ao Plano, tampouco liquidados extrajudicialmente 
pelo credor fiduciário na satisfação do próprio crédito, sem a interferência judicial. Assim, 
reconheço que o crédito garantido por cessão fiduciária de título não faz parte do Plano de 
Recuperação Judicial, mas sua liquidação deverá ser sindicada pelo Juízo da recuperação, a 
partir da seguinte solução: i) os valores deverão ser depositados em conta vinculada ao Juízo 
da recuperação, os quais não serão rateados para o pagamento dos demais credores 
submetidos ao Plano; ii) o credor fiduciário deverá pleitear ao Juízo o levantamento dos 
valores, ocasião em que será decidida, de forma fundamentada, sua essencialidade ou não - no 
todo ou em parte - ao funcionamento da empresa; iii) no caso de os valores depositados não se 
mostrarem essenciais ao funcionamento da empresa, deverá ser deferido o levantamento em 
benefício do credor fiduciário”. 
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recuperação judicial do devedor, caso a trava bancária seja mantida, devem ser 
enfrentadas nas instâncias ordinárias, com o esgotamento prévio de todas as fases e de 
todos os recursos que lhes são inerentes, sob pena de uma supressão de instâncias 
juridicamente inviável (AgRg na MC nº 20.989/BA, relator Ministro Ricardo Villas 
Bôas Cueva, Terceira Turma, DJe 27/3/2014). 
 Muito embora os créditos detidos pelo credor titular da posição de arrendador 
mercantil não sejam tecnicamente enquadrados na “trava bancária”, é importante 
destacar que tais créditos também não se sujeitam aos efeitos da recuperação judicial. O 
diploma legislativo estabelece, nesses casos, que prevalecem os direitos de propriedade 
sobre a coisa e as condições contratuais ajustadas, não se permitindo, contudo, a venda 
ou a retirada dos bens de capital essenciais à atividade empresarial do devedor durante o 
prazo de suspensão de cento e oitenta dias a que alude a lei. 
Essa ponderação feita pelo legislador tem o objetivo de atender, de um lado, os 
interesses do devedor no seu soerguimento e, de outro, os direitos creditícios do 
arrendador, em busca de um hipotético equilíbrio que somente pode ser atingido por 
meio da análise casuística. É dizer: o sistema legal não oferece uma solução prévia para 
todos os casos, de modo que cabe aos atores envolvidos (e em última instância esse ator 
é o Judiciário) a busca do melhor desfecho. 
Como não poderia deixar de ser, em se tratando de claro comando legal, o STJ 
tem caminhado para consolidar o entendimento no sentido de que se aplica  “a ressalva 
final contida no § 3º do art. 49 da Lei nº 11.101/2005 para efeito de permanência, com 
a empresa recuperanda, dos bens objeto da ação de busca e apreensão, quando se 
destinarem ao regular desenvolvimento das essenciais atividades econômico-
produtivas” (AgRg no CC 127.629/MT, relator Ministro João Otávio de Noronha), bem 
como de que, nesse contexto, o “juízo de valor acerca da essencialidade ou não do bem 
ao funcionamento da empresa cumpre ser realizado pelo Juízo da recuperação judicial, 
que tem acesso a todas as informações sobre a real situação dos bens da empresa em 
recuperação judicial” (AgRg no CC nº 126.894/SP, relator Ministro Luis Felipe 
Salomão, Segunda Seção, DJe 19/12/2014). 
